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OPINIÃO DO LEITOR 



Caros redatores do Opinião 
Socialista: 
Gostei 
muito da 
última edi¬ 
ção do Opi¬ 
nião Socialista po¬ 
rém gostaria de fa¬ 
zer pelo menos uma 
crítica que espero ser 
construtiva. Apesar de 
muitos saberem que o socialismo é possível e 
milhares de vezes melhor que a sociedade em 
que vivemos acho extremamente relevante os 
conceitos da sociedade contemporânea pois 
esses muitos que citei, e me incluo neles, são 


uma pequena minoria. Por isso acho que em 
vez de falarmos tanto em revolução devería¬ 
mos mostrar o porque disso tudo, como seria a 
vida depois da revolução concretizada, como 
reformaríamos ou criaríamos novas institui¬ 
ções em substituição das existentes. 

Por tudo que já disse acho que devemos pres¬ 
tar mais atenção nos que estão contra nós mas 
não sabem porque e nos que estão conosco 
igualmente não sabem porque. Gostaria de 
dizer ainda que acho o PSTU o partido que 
melhor representa a esquerda brasileira. Obri¬ 
gado por manter viva a esperança de vivermos 
em um mundo melhor. 

Rodrigo Cesar Choinski, 
por e-mail 
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FORÇA SINDICAL 1 

Paulinho, presidente nacional da 
Força Sindical, virou garoto-pro¬ 
paganda da reforma da CLT. En¬ 
tretanto, até mesmo dentro da 
central sindical que dirige, co¬ 
nhecida pela subserviência ao 
governo, parece que há limites 
para tamanha trasição. Muitos 
sindicatos da Força ameaçam ra¬ 
char a entidade. 

No último dia 4, a Federação dos 


Trabalhadores nas Indústrias Grá¬ 
ficas do Estado de São Paulo, 
que possui 18 sindicatos associa¬ 
dos, pediu desfiliação da Força 
por discordar do apoio da cen¬ 
tral à reforma trabalhista. Os 
hoteleiros de São Paulo conti¬ 
nuam na Força, mas afirmam que 
vão mobilizar a base na luta con¬ 
tra a aprovação do projeto. 

SINDICALISTAS MORTOS 
NA COLÔMBIA 


aa/v/m^o/\i i mm 

PENSANDO WO BRASIL 



Tirando 12 cargos no segundo escalão, 22 postos de direção em órgãos 
federais, 35 em autarquias e 1973 cargos de confiança na administração 
direta, nós rompemos radicalmente com o governo 


Neste o de 
2002, cer¬ 
ca de 20 
sindicalis¬ 
tas colom¬ 
bianos fo¬ 
ram assas- 
s i n a d o s, 
segundo 
denúncia 
da Central 
Única dos 
Trabalha¬ 
dores da 
Colômbia. 
A Central 
denuncia 
que a res¬ 
ponsabili¬ 
dade é do 
governo de 
Andrés 
Pastrana, 
que deixa 
os bandos 
paramili- 
tares agi¬ 
rem impu¬ 
nemente 


(estes em geral são os exe¬ 
cutores dos crimes contra 
dirigentes do movimento sin¬ 
dical colombiano). 

Nos últimos 12 meses, 152 
dirigentes sindicais foram 
assassinados ou estão desa¬ 
parecidos na Colômbia. 

ACORDA BRASIL 

Inacreditável! Alguém que 
tenha depositado R$ 100,00 
(cem reais) na poupança num 
banco no dia I o de julho de 
1994 (data de lançamento do 
real), teria hoje R$ 374,00 
(trezentos e setenta e qua¬ 
tro reais). 

Se esse mesmo alguém ti¬ 
vesse sacado R$ 100,00 (cem 
reais) no cheque especial, 
na mesma data, teria hoje 
uma dívida de R$ 139.259,00 
(cento e trinta e nove mil e 
duzentos cinquenta e nove 
reais), no mesmo banco. 

Ou seja, com R$ 100,00 do 
cheque especial, você fica 
devendo 9 carros populares 
e, com o da poupança, con¬ 
segue comprar apenas 4 
pneus. 

Não é à toa que o Bradesco 
teve quase dois bilhões de 
reais (R$2.000.000.000,00) 
de lucro somente no I o se¬ 
mestre, seguido de perto 
pelo Itaú, etc... Dá para 
comprar um outro banco por 
semestre! E os juros exorbi¬ 
tantes dos cartões de cré¬ 
dito?!» 
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EDITORIAL 


Vamos parar o Brasil! 


nau governista está mais 

A uma vez rachada. Os pi¬ 
ratas entraram em guer¬ 
ra entre si pela disputa 
do botim. 

O governo está mais 
enfraquecido, indepen¬ 
dente do desfecho menos ou mais 
catastrófico (paraeles) daatualcrise. 

Não há diferenças entre eles so¬ 
bre o “projeto para o Brasil”. A dife¬ 
rença está na divisão do roubo, já 
que (com o país em crise) o mon¬ 
tante do roubo não permite que sua 
divisão agrade a todos os de cima. 

Para os trabalhadores é hora de 
aproveitar a confusão entre os de 
cima e entrar em cena. 

O projeto de lei que acaba com os 
direitos trabalhistas segue em regi¬ 
me de urgência no Senado e o paco¬ 
te antigreve no serviço público con¬ 
tinua tramitando. 

E possível (mas nem de todo 
certo) que o governo seja obrigado 
a retirar o pedido de urgência para 
a votação da CLT, para dar passa¬ 
gem a CPMF. Afinal, sem ela, a tal 
“estabilidade” econômica que pro¬ 
picia uma lucratividade aos ban- 
cosj amais vista na história vai para 
o ralo. 

Os trabalhadores têm uma greve 
nacionalvotadaparaodia21 e de¬ 
vem intensificar sua preparação. 
Não só para derrubar a urgência (o 
que seria uma vitória parcial pois 
adiaria a votação do proj eto), mas 
para exigir também que o governo 


retire de vez do Congresso este 
projeto e a lei antigreve no serviço 
público. 

Os demais setores também têm 
motivos de sobra para fazer do dia 
21 um grande dia de luta. 

Os professores estaduais - como 
os do Distrito Federal e do Rio - 
começam a entrar em greve. Os 
sem-terra engrossarão o dia 21 pela 
reforma agrária, os estudantes em 
defesa das universidades públicas. 

O dia 21 pode e deve ser um forte 
dia de luta e de paralisação nacio¬ 
nal , que leve para as ruas também o 
Fora FHC, o FMI e a Alca. Que 
levante o não pagamento da dívida 
externa e suspensão do pagamento 
da dívida interna. A exigência de 
reestatização das empresas priva¬ 
tizadas. 

LULA E A 

GOVERNABILIDADE 

Diante da atual crise, a postura 
dos principais expoentes do PT, a 
começar de Lula, é absurda e de 
serviçal da “governabilidade” de 

FHC/FMI. 

Já é um escândalo que o PT 
apoie a prorrogação da CPMF e, 
por conseguinte, a blindagem fi¬ 
nanceira imposta pelo FMI, na 
qual a Lei de Responsabilidade 
Fiscal é central. 

Lula fala como se fosse um expo¬ 
ente do grande empresariado e “in¬ 
vestidores”. “Há um toque de irres¬ 
ponsabilidade nessa crise porque ainda 



faltam nove meses de governo para o 
presidente e o Brasil não pode entrarem 
crise por conta de uma eleição”, disse 
ele em entrevista no dia 8 de março. 

Vestindo a camisa de “responsá¬ 
vel” para a burguesia, o candidato 
do PT arremata: u Não dápara discutir 
a pequenez de uma campanha eleitoral. 
É preciso que o Brasil decerto 

O Brasil já deu errado para a 
grande maioria. Está dando certo 
para os banqueiros, para o grande 
empresariado e para o bloco gover¬ 
nista (corrupto de conjunto até a 
medula). 

Os de cima estão em crise por¬ 


que seu modelo está em crise. Não 
são as eleições que estão colocando 
o modelo em crise. E a crise do 
modelo que está ruindo a base go¬ 
vernista, o que, por sua vez, pode 
aj udar a fazer ruir de vez o governo 
e o modelo se os trabalhadores apro¬ 
veitarem para entrar em campo. 

Governo e modelo só não ruí¬ 
ram inteiramente, entre outros 
motivos, porque o PT tem atuado 
para manter a governabilidade. 

Lula deveria parar de andar de 
braços dados com um suposto “pa¬ 
trão que o Brasil precisa” e aj udar a 
convocar o dia 21. 


OPINIÃO 


Outro golpe autoritário do governo 


MARIÚCHA FONTANA, 

da redação 

A resolução do TSE im¬ 
pondo a extensão para 
os estados das coliga¬ 
ções eleitorais realiza¬ 
das em nível nacional é 
um golpe autoritário 
em benefício da tenta¬ 
tiva de continuidade do reinado 
tucano, como foi a reeleição em seu 
momento. 

Mas o alcance dessa resolução 
vai além desse objetivo imediato. 
Ela é mais um lance da reforma 
política (que o FMI, a Alca e o Con¬ 
senso de Washington exigem) e 
uma tacada contra a liberdade par¬ 
tidária. 

Com essa votação deixam de ser 
os partidos os que definem sua po¬ 
lítica de alianças. E uma ingerência 
do Estado burguês nos partidos, que 
perdem liberdade e autonomia. 

A concepção que norteia tal deci¬ 
são e o conj unto da reforma política 
que o governo pretende aprovar al¬ 
gum dia é francamente reacionária 
e antidemocrática. 

Assim como o imperialismo vem 
impondo uma “blindagem” finan¬ 
ceira ao país criando leis como a 


LRF que mantenham o modelo, 
mesmo que mudem os governan¬ 
tes, há também um projeto de “blin¬ 
dagem” político-institucional em 
construção. O que se tenta é sob 
uma forma aparentemente “demo¬ 
crática” garantir uma institucio- 
nalidade sob absoluto controle dos 
projetos imperialistas: um Banco 
Central “independente”e um Con¬ 
gresso engessado e sem direito de re¬ 
presentação para minorias políticas. 

E por isso que também é parte do 
proj eto de reforma política a cláu¬ 
sula de barreiras e o voto distrital. 
Na resolução do TSE, aparente¬ 
mente ele compensa os pequenos 
partidosj ogando mais para adiante 
o tempo em que vão vigorar tais 
cláusulas, para tentar amenizar a 
violência da verticalização das coli¬ 
gações, que lembra o voto vincula¬ 
do da ditadura. 

Mas, de fato, avança a reforma 
política e fica pairando sobre a cabe¬ 
ça das minorias a espada da tentati¬ 
va de extinção real da legalidade dos 
pequenos partidos. 

O ministro dajustiça, Nelson 
Jobim, sequer esconde as reais in¬ 
tenções de dita reforma: u Osparla¬ 
mentos mais representativos são aque¬ 
les que têm representantes de todas as 
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facções dopais. Mas, quanto mais re¬ 
presentativo for o Parlamento, menos 
eficiente ele é porque a formação das 
maiorias fica impossível. Foi o que 
aconteceu coma República de Weimar, 
que tinha um Parlamento extraordi¬ 
nariamente representativo. Porém só 
havia consenso para derrubar governo. 
Mas não havia consenso para formar 
governo. Aios alemães inventaram a 
cláusula de barreira para ter um sistema 


minimamente funcional. Isso repre¬ 
sentou a existência de apenas quatro 
partidos. Esse é o jeito de resolver o 
problema ”. 

Enfim, o objetivo é garantir um 
Congresso fantoche, que dê uma 
aparência de escolha e de mudança, 
mas que garanta que nada mude o 
controle total dos colonizadores. 

Essa é a democracia dos ricos. 
Uma farsa! 


ILLUMIIMED 

PLEASURES. 

Salvador Dali 
(1929), óleo e 
colagem em 
madeira 

























DEBATE 


As saídas da 
esquerda em debate 



O Opinião Socialista abre, a partir dessa edição, uma 
seção permanente de debates com todas as correntes de 
opinião da esquerda brasileira, tanto a respeito da 
política de alianças para as eleições 2002 quanto sobre 

programa e estratégia. 

Como não poderia deixar de ser, começamos este 
debate com a polêmica sobre a busca da direção do PT 
em consumar uma aliança com o PL. 

Publicamos nesta edição um artigo assinado por 
Lula. O texto, originalmente publicado no site do 
próprio PT, teve sua publicação autorizada pela 
assessoria do pré-candidato petista, à qual agradecemos. 

Sobre o tema, também publicamos um artigo assinado 
pelo pré-candidato do PSTU à presidência, José Maria 

de Almeida. 

Estava também reservada para esta edição a 
publicação de um artigo do deputado federal Milton 
Temer, ligado à esquerda do PT e crítico da política de 
alianças da direção do partido. Por razões de agenda 
do deputado não foi possível o artigo ser escrito a 
tempo. Mas o convite e o espaço para Milton Temer 
continuam abertos, assim como a outros setores e 
personalidades da esquerda brasileira. 


THE HORDE. 

Marx Ernst 
(1927), óleo 
em tela 


Alianças políticas, sim 


LUIZ INÁCIO LULA 
DA SILVA, 

Presidente de Honra do Partido dos 
Trabalhadores e Conselheiro do 
Instituto Cidadania 

A questão das alianças 
políticas é fundamen¬ 
tal para mudar o Brasil. 
O Partido dos Traba¬ 
lhadores ou qualquer 
outro partido, da opo¬ 
sição ou da situação, praticamente 
não tem chances de vencer sozi¬ 
nho as eleições presidenciais. O 
PT tem diretrizes de programa e 
tem his- 

AGÊNCIA RBS „ . r 

tonasuti- 
ciente 
para der¬ 
rotar as 
políticas 
neoli- 
berais do 
governo 
FHC e 
mudar o 
rumo do 
Brasil. 
Essa é 
uma 
oportu- 
nidade 
histórica 
que está 
aberta às 
oposi¬ 


LULA: 

Aliança com PL 
é para ter 
chances de 
ganhar 


ções. E 

terá conseqüências positivas não 
somente para o nosso país, mas 
também para toda a América Lati¬ 
na. Surpreende-me que lideranças 
políticas progressistas tenham dú¬ 
vidas sobre isso. Os conservadores, 
que estão no poder e querem 



conservá-lo, seguramente não as 
têm. 

Estão sendo divulgadas críticas 
à política de alianças do PT, em 
especial em relação à minha apro¬ 
ximação com o PL para as eleições 
presidenciais deste ano. Certamen¬ 
te algumas dessas criticas são feitas 
de má fé e têm por objetivo evitar 
que o PT faça alianças para vencer 
as eleições. Os que as fazem são os 
mesmos que já criticaram o nosso 
partido em outros momentos his¬ 
tóricos porque nós não fazíamos 
alianças mais amplas. Essas críti¬ 
cas eu não vou me dar ao trabalho 
de responder. 

Mas surgiram críticas feitas de 
boa fé, por companheiros e comen¬ 
taristas que se preocupam com a 
nossa política de alianças a partir 
de questões legítimas. E a esses 
críticos e ao público em geral, que 
cada vez mais confia e vota no PT 
como uma alternativa viável de 
poder, e uma esperança para mu¬ 
dar o Brasil, que eu quero dar es¬ 
clarecimentos. 

Antes de tudo, é preciso que eu 
diga, mais uma vez, que ainda não 
sou o candidato do PT à presidên¬ 
cia. O companheiro Eduardo 
Suplicy está inscrito nas prévias, 
que serão realizadas democratica¬ 
mente no próximo dia 17 de mar¬ 
ço^ o meu nome foi inscrito pelo 
Diretório Nacional para disputá- 
las. Independentemente do candi¬ 
dato que será escolhido, o PT tem 
diretrizes de Programa de Gover¬ 
no j á aprovadas no nosso Encontro 
Nacional. E quem ganhar as pré¬ 
vias vai defender esse programa 
nas eleições. 


Esse é portanto um ponto fun¬ 
damental: a política de alianças do 
PT tem por base um programa 
políticobásico. Queremos a união 
de todas as forças políticas que são 
contra as políticas neoliberais do 
governo FHC. Queremos a união 
de todas as forças políticas que de- 
sej am mudar de fato o Brasil. E isso 
inclui os partidos de centro, que 
são oposição ao governo. O centro, 
quando não se une à esquerda, não 
fica no centro - vai para a direita. 

Nesse momento, as negociações 
com o senador José Alencar e com 
o PL têm o sentido preciso de me¬ 
dir se é possível construir uma 
ampla aliança que permita con¬ 
correr com grande chance de ga¬ 
nhar e, depois, de governar bem, 
cumprindo de fato as promessas de 
mudança, que não são poucas. São 
mudanças profundas, que sofrerão 
resistências sérias. Basta olhar para 
o cenário mundial, e em especial 
para o da América Latina, para ver 
que as elites conservadoras, mes¬ 
mo quando perdem as eleições, 
fazem de tudo para inviabilizar os 
governos progressistas e anti- 
neoliberais. E por isso que somos 
responsáveis e queremos um go¬ 
verno que tenha uma base real, 
consistente, com amplo apoio po¬ 
lítico. 

O Brasil precisa mudar e tudo 
indica que chegou a hora e a vez 
das oposições. Mas, para vencer e 
mudar, é preciso maturidade polí- 
ticae clareza de propósitos. Nossas 
negociações com outras forças po¬ 
líticas, inclusive com o PL, têm 
como base esse objetivo de mu¬ 
dança, de recolocar o Brasil no 


rumo do crescimento econômico, 
com distribuição de renda e com 
j ustiça social. E muita democracia 
e participação popular. 

O PT vai fazer alianças contra a 
pobreza, o desemprego, a insegu¬ 
rança pública, o analfabetismo. 
Alianças a favor do Brasil e do povo 
brasileiro. Quem acha que isso é 
pouco, olhe para trás e reflita sobre 
a história do nosso país. Esse é o 
caráter político das alianças que 
queremos. 

O que assusta a direita e os con¬ 
servadores é a possibilidade de se¬ 
tores amplos do pequeno e médio 
empresariado, também de agricul¬ 
tores, aceitarem essa base pro¬ 
gramática. O que os apavora é cons¬ 
tatar que mesmo alguns grandes 
empresários nacionalistas, como é 
o caso do senador José Alencar, 
estão dispostos a mudar o Brasil. 

Grande parte da imprensa quer 
fazer dessa questão um debate mi¬ 
údo, pragmático, eleitoreiro. Quer 
fazer jornalismo de intriga, procu¬ 
rando quebrar a nossa unidade, a 
nossa força. Nossa política de ali¬ 
anças deve ser discutida em função 
do momento histórico que estamos 
vivendo, das táticas e da constru¬ 
ção de um programa comum das 
oposições para mudar o Brasil. Esse 
é o debate que interessa a quem 
tem consciência política. 

Termino, fazendo minhas as pa¬ 
lavras do companheiro Apolônio 
de Carvalho, que completou 90 
anos de idade nesta semana,j unta- 
mente com os 22 anos do PT, para 
quem as alianças são legítimas, des¬ 
de que tenham como base um pro¬ 
grama definido de governo ■ 
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DEBATE 


Aliança entre os 
trabalhadores da 
cidade e do campo 


ARQUIVO 



JOSÉ MARIA DE ALMEIDA, 

pré-candidato à presidência da 
República pelo PSTU 

A política de alianças do 
Partido dos Trabalha- 
dores tem sido objeto 
de grande polêmica 
entre a vanguarda do 
movimento operário e 
popular, vindo inclusive a ocupar 
as páginas da grande imprensa. 

A estratégia da direção majoritá¬ 
ria do PT tem sido buscar alianças 
com todos os setores burgueses pos¬ 
síveis e imagináveis, sendo as atuais 
negociaçõescomo PL de José Alen¬ 
car o ponto alto desta política. 

Porém não custa lembrar que 
também fazem parte do leque de 
alianças do PT personalidades como 
Maguito Vilela, Roberto Requião, 
Orestes Quérciae Itamar Franco do 
PMDB. Em Goiás, por exemplo, a 
direção do PT mantém negociações 
tanto com Maguito Vilela quanto 
com Marconi Perillo, do PSDB. Em 
pelo menos uma dúzia de estados, os 
dirigentes petistas ventilam a possi¬ 
bilidade de apoiar algum candidato 
da classe dominante. 

O argumento utilizado parajus- 
tificar estas alianças é de que é neces¬ 
sário atrair os partidos do “centro” e 
que, sozinho, o PT não tem chances 
de ganhar as eleições. 

Infelizmente, o critério utilizado 
pela direção do PT para estabelecer a 
sua política de alianças baseia-se no 
princípio de ganhar as eleições a 
qualquer custo. Abuscadesesperada 
por estabelecer alianças com parti¬ 
dos burgueses e a defesa de um pro¬ 
grama que não coloca sequer a sus¬ 
pensão do pagamento da dívida ex¬ 
terna e a reestatização das empresas 
privatizadas vai cobrar um preço 
muito caro. 

Em ganhando as eleições, Lula e 
o PT serão cobrados por seus aliados 
burgueses com juros e correção 
monetária. E não se trata somente de 
cargos no governo, mas do poder de 
decisão e veto sobre a política econô¬ 
mica e todas as iniciativas do gover¬ 
no. Do poder de determinar os acor¬ 
dos com o FMI, a continuidade das 


privatizações, os ataques às conquis¬ 
tas trabalhistas, o corte nos gastos 
públicos com saúde e educação para 
honrar os “compromissos” interna¬ 
cionais e o pagamento da dívida ex¬ 
terna. E no poder de veto sobre qual¬ 
quer iniciativa que beneficie os tra¬ 
balhadores. 

E mais caro ainda será o desgaste 
que enfrentará este governo diante 
dos trabalhadores, que verão suas 
expectativas frustradas e suas reivin¬ 
dicações não atendidas. 

Não nos esqueçamos dos exem¬ 
plos do governo trabalhista de Toni 
Blair, na Inglaterra, do social-de¬ 
mocrata Schoreder, na Alemanha e 
do socialistajospin na França, estes 
se propunham a defender uma ter¬ 
ceira via, em alternativa ao neolibe- 
ralismo, mas acabaram na prática 
completando e dando continuidade 
aos mesmos 
planos econô¬ 
micos dos go¬ 
vernos de di¬ 
reita que os an¬ 
tecederam. 

Mesmo na 
América Lati¬ 
na, governos que se propunham 
como alternativa ao neoliberalismo 
como De La Rua, na Argentina e 
Lagos, no Chile representaram ver¬ 
sões semicoloniais deste mesmo 
projeto. 

Uma aliança do PT com o PL e 
um possível futuro governo baseado 
neste marco não estará muito dis¬ 
tante destes exemplos. 

E impossível governar “para toda 
a sociedade”. Governar para a toda a 
sociedade significa, em última ins¬ 
tância, governar para a classe domi¬ 
nante. Ou se governa para os gran¬ 
des empresários, banqueiros e lati¬ 
fundiários, ou se governa para os 
trabalhadores da cidade e do campo. 
A política de conciliação de classes 
só serve para fazer retroceder a cons¬ 
ciência, a luta e a organização dos 


trabalhadores e impedir que estes 
confiem firmemente no poder de 
sua mobilização e na força de suas 
reivindicações, a espera de um bom 
patrão para o Brasil com quem se 
possa construir um “país democráti¬ 
co e cidadão para todos”. 

Para nós, ou se governa com e 
parajosé Alencar ou com e para os 
operários das suas empresas. Para 
nós, a independência de classe dos 
trabalhadores segue sendo um prin¬ 
cípio. Somente a aliança dos traba¬ 
lhadores da cidade e do campo, que 
representam a maioria absoluta da 
população, pode mudar os rumos do 
país. 

Por outro lado, a defesa de um 
programa anticapitalista que ata¬ 
que os pilares dos planos econômi¬ 
cos impostos pelo imperialismo é a 
única forma de garantir conquistas 
sociais dura¬ 
douras para a 
classe traba¬ 
lhadora. 

Por tudo 
isso, fazemos 
um chamado 
para que o PT 
rompa seus acordos com a burguesia 
e encabece uma Frente dos Traba- 
lhadores com um programa antica¬ 
pitalista. Lançamos nossa pré-can- 
didatura para discutir a necessidade 
de uma candidatura de Lula com um 
vice do MST e um programa de 
ruptura com a Alca e o FMI, de não 
pagamento da dívida externa, 
reestatização das empresas priva¬ 
tizadas, estatização do sistema finan¬ 
ceiro, reforma agrária que exproprie 
o latifúndio e a defesa dos direitos 
sociais e trabalhistas. 

Mas nós, do PSTU, não nos fur¬ 
taremos a apresentar uma alternati¬ 
va nas lutas e, se necessário, também 
nas eleições para seguir levantando 
a bandeira da independência de classe 
e uma alternativa anticapitalista para 
os trabalhadores ■ 


UMA ALIANÇA PT-PL 
E UM GOVERNO POSSÍVEL 
NÁO ESTARÁ MUITO DISTANTE 
DE EXEMPLOS COMO O 
GOVERNO DE LA RUA 
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CAMPANHA 


LIBERDADE 
PARA OS 
PRESOS 
POLÍTICOS 
DO MST 


AMÉRICO GOMES 

de São Paulo 

Já vai para mais de um mês 
a prisão arbitrária dos com¬ 
panheiros Daniel Costa de 
Albuquerque, José Carlos 
Pio e Miguel da Luz Serpa. 
Todos militantes do Movi¬ 
mento Sem Terra, todos 
lideranças do movimento 
na região de Iaras, em São 
Paulo. 

Os crimes pelo quais os mi¬ 
litantes estão sendo acusa¬ 
dos são claramente forja¬ 
dos: tentativa de homicí¬ 
dio, roubo, furto, porte de 
arma e formação de quadri¬ 
lha (que é crime hediondo 
e, portanto, sem uma série 
de benefícios legais). Ago¬ 
ra estão encarcerados na 
Cadeia Pública de Piraju. 

A prisão foi absolutamente 
irregular, sem ser em fla¬ 
grante e sem mandado de 
busca, apreensão ou pri¬ 
são, esta, realizada a partir 
de uma invasão do acampa¬ 
mento do MST em Iaras. 
Demonstrando claramente 
que estes presos são pre¬ 
sos políticos, os sem-terra 
foram perseguidos através 
de uma trama política-po¬ 
licial montada pelo prefei¬ 
to Araújo de Iaras, o poli¬ 
cial João Nogueira Filho e 
os delegados de Maduri e 
Agudos. 

Por isso, todo o movimento 
sindical e popular da região 
assumiu a campanha e esta 
semana ela deve se esten¬ 
der para todo o país. 

No dia 12 de março um com¬ 
boio da CUT, com a presen¬ 
ça de dirigentes sindicais e 
lideranças do movimento 
popular de todo estado, 
sairia de Bauru para visitar 
os sem-terra na cadeia. 
Mas a campanha não irá 
para por ai, a Rede Nacio¬ 
nal de Advogados Popula¬ 
res já assumiu a defesa dos 
companheiros e a apoio 
será discutido no Sindica¬ 
to dos Advogados do Esta¬ 
do de São Paulo e na seção 
estadual da Ordem dos Ad¬ 
vogados do Brasil (OAB). 
Quem ainda não mandou 
uma mensagem exigindo a 
libertação dos companhei¬ 
ros deve fazê-lo imediata¬ 
mente enviando-as para os 
seguintes endereços: 

saopaulo@sp.gov. br 
Governador Geraldo 
Alckmin 

Fax:: (011) 3745-3344 e 
3745-3621 

Secretário de Justiça 
Alexandre Moraes 
Fax: (011) 3291-2606 ou 
3291-2607 

Juiz da Comarca de 
Cerqueira César 
Fax:: (014)-3714-1015 m 
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CLT 


Reforma trabalhista 
continua na ordem do dia 


A POSSIBILIDADE DE QUE A VOTAÇÃO DO PROJETO DE ALTERAÇÃO DA CLT SEJA ADIADA NÃO 
AFASTA O PERIGO QUE ESTA REFORMA REPRESENTA. PARA COMBATER ESSE ATAQUE DO 
GOVERNO É PRECISO MOBILIZAR DESDE JÁOS TRABALHADORES. 



CLT. 

pode 
com 
de 50 
DS dos 
dores 


LUIZA CASTELLI, 

da redação 

O governo acenou no iní¬ 
cio de março com a pos¬ 
sibilidade de retirar o 
regime de urgência 
para a votação da refor¬ 
ma da CLT em troca da 
rápida aprovação do projeto que 
prorroga a CPMF. Sem o disposi¬ 
tivo de urgência, a alteração da le¬ 
gislação trabalhista teria de passar 
por todas as comissões de praxe e, 
provavelmente, só seria colocada 
em plenário no Senado no ano que 
vem. 

Mas seja a votação no final de 
março ou em 2003, é preciso desde 
j á combater a proposta do governo. 
Inclusive na disputa pela consciên¬ 
cia do trabalhador. 

Isso porque o governo iniciou 
uma ampla campanha na mídia, 
que inclui desde a propaganda dos 
“benefícios” da flexibilização de¬ 
fendida pelo presidente da Força 
Sindical, o Paulinho, até declara¬ 
ções do Ministro do Trabalho, 
Francisco Dornelles, de que are- 
forma não é tão profunda quanto 
parece, pois continuam garantidos 
os direitos constitucionais. 

O primeiro ponto que precisa 
ser esclarecido é que o projeto de 


mudança da CLT vai sim prejudi¬ 
car, e muito, o trabalhador. 

A Associação Nacional dos Ma¬ 
gistrados da Justiça do Trabalho 
(Anamatra) apresentou um estudo 
ao Senado Federal no qual levanta 
57 direitos que serão extintos caso a 
reforma sej a aprovada. Entre eles 
estão a exigência de um número 
mínimo de dias para o trabalhador 
ser considerado empregado, o que 
reduz o número de trabalhadores 
com direitos trabalhistas; possibi¬ 
lidade de impor horas extras e ban¬ 
co de horas sem limite de duração; 
possibilidade de redução dos adi¬ 
cionais noturno, de insalubri¬ 
dade e periculosidade; e fim 
da hora noturna reduzida. 

As férias, por exemplo, 
poderão ser parceladas e/ou ter 
sua duração reduzida; não haverá 
mais multa pela não concessão de 
férias dentro do prazo e os adicio¬ 
nais não serão computados como 
base de cálculo para a remunera¬ 
ção. Também não será obrigatório 
o pagamento mensal dos salários e 
o patrão poderá até estabelecer que 
os empregados recebam salário mí¬ 
nimo e o restante da remuneração 
como participação nos lucros. 

Aliberdade de manifestação es¬ 
tará ameaçada, pois o trabalhador 
poderá ser demitido porj usta causa 
arquivo em caso de greve. E não haverá 
limite para a validade do acordo 
coletivo, que poderá ter dura¬ 
ção, por exemplo, de 30 anos. 

O resultado disso será mais 
desemprego (as demissões fi¬ 
cam facilitadas), diminuição de 
salários, direitos, mais tercei¬ 
rização e muito contrato tem¬ 
porário. De quebra, reduz a for¬ 
ça e poder de negociação dos 
sindicatos. Diante disso, a res¬ 
posta só pode ser a mobilização 
para barrar a reforma da CLT■ 


Perda 
de 
diretos 
já começou 


Exemplos pelo mundo 


A flexibilização de direitos e 
todas as suas conseqüências não 
são privilégio do Brasil. Os casos 
mais próximos ao nosso país são 
os da Argentina e do Peru. Neste 
último, o desemprego não dimi¬ 
nuiu e o trabalho informal conti¬ 
nua aumentando. 

Sobre a Argentina, que promo¬ 
veu o corte quase que total dos 
direitos, não é preciso fazer co¬ 
mentários. Basta lembrar que o 
desemprego, que atinge quase 20% 
dos trabalhadores argentinos, foi 
um dos principais motivos que 
levou a população a se mobilizar. 

Até mesmo no centro do im¬ 
perialismo, os Estados Unidos, a 


flexibilização não funcionou. 
Após duas décadas de destruição 
sucessiva dos direitos sociais, o 
país enfrenta uma séria crise eco¬ 
nômica. Cerca de 8 milhões de 
pessoas estão sem emprego, o 
poder aquisitivo das famílias de 
baixa renda caiu 8% de 1995 a 
1999 e os empregos criados du¬ 
rante o governo de Bill Clinton 
foram principalmente na eco¬ 
nomia informal. 

Como as leis trabalhistas per¬ 
mitem demitir sem indeniza¬ 
ção, a rotatividade é grande e 
calcula-se que, a cada perda de 
emprego, o trabalhador dosEUA 
perde cercade 14% da renda* 


Desde o início da década de 90, 
várias medidas foram adotadas 
para “flexibilizar” as relações tra¬ 
balhistas. Com a chegada de FHC 
à presidência, as mudanças foram 
aceleradas, com a edição de repe¬ 
tidas Medidas Provisórias e a 
tramitação em regime de urgên¬ 
cia de leis que visavam precarizar 
o trabalho. 

Um exemplo é a Lei n° 10.101/ 
2000, que trata da Participação 
nos Lucros e Resultados. Apre¬ 
sentada como benefício para os 
trabalhadores, na verdade estalei 
implica em um “salário ” móvel e 
sobre o qual o trabalhador e os 
sindicatos não têm qualquer con¬ 
trole, j á que a empresa não é obri¬ 
gada a informar os balanços fi¬ 
nanceiros aos empregados ou a 
discutir com eles os critérios da 
PLR. 

Outro é a MP 2.164 (antes MP 
1.709), que criou o trabalho par¬ 
cial e permite a redução de j orna¬ 
da com redução de salário. Ou a 
Lei n° 10.206/01 (antes MP 
1.960), que complementa o Pla¬ 
no Real e proíbe que os acordos 
coletivos estabeleçam correção 
automáticade salário (o gatilho). 
Há ainda a MP 1663, que limitou 
o direito à aposentadoria especial. 

Uma das formas de flexi¬ 
bilização que mais vem sendo uti¬ 
lizada no país é ajornada flexível. 
Com a adoção de banco de horas, 
a empresa pode controlar o traba¬ 
lho do empregado de acordo com 


as necessidades de produção, au¬ 
mentando aj ornada nos momen¬ 
tos de pico. Essas horas a mais são 
descontadas em folgas ao invés de 
pagas como extras. 

Segundo a Confederação Na¬ 
cional da Indústria (CNI), em 
1999,18% dos acordos coletivos 
previam o banco de horas; em 
2000,44%; e em 2001,69%, atin¬ 
gindo 652 mil pessoas. 

Também está cada vez mais 
comum a criação de Comissões 
de Conciliação Prévia. Essas co¬ 
missões analisam conflitos traba¬ 
lhistas e buscam uma solução ne¬ 
gociada, sem necessidade de en¬ 
trar na Justiça do Trabalho. O 
problema é que, uma vez assina¬ 
do um acordo, o empregado perde 
o direito a processo judicial. 

O governo FHC criou ainda o 
contrato de trabalho temporário. 
Nesse tipo de acordo, o emprega¬ 
do não tem direito a aviso prévio 
ou multa sobre o FGTS em caso 
de demissão; e o depósito do Fun¬ 
do de Garantia feito pela empresa 
é menor (2%). 

Durante os governos FHC o 
contingente sem carteira assina- 
daaumentoude50,l%para54,5% 
da população economicamente 
ativa. Segundo o IBGE, a renda 
média em 2001 encolheu 3,9% 
em relação a 2000. A reforma da 
CLT, será um salto na direção de 
diminuir direitos, renda e, na prá¬ 
tica, o número de trabalhadores 
com carteira assinada ■ 
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21 DE MARÇO 


Parar o Brasil para 
defender os direitos! 

GREVE NACIONAL MARCADA PARA 21 DE MARÇO TEM A GRANDE TAREFA DE IMPEDIR 
O FIM DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES BRASILEIROS. SINDICATOS PRECISAM 
ORGANIZAR A GREVE NA BASE DE CADA UMA DAS CATEGORIAS DO PAÍS 


CLÁUDIA COSTA, 

de São José dos Campos 

A data de 21 de março 
está mantida para rea¬ 
lização da Greve Na¬ 
cional convocada pela 
CUT. Entretanto, isto 
não significa que a central estej a 
cumprindo o papel necessário 


para a organização desse dia de 
luta dos trabalhadores brasileiros. 
Menos de dez dias antes da greve 
não temos uma campanha de 
massas nas ruas, com cartazes, 
panfletagens, j ornais explicativos, 
atos públicos unificados, chama¬ 
das de TVe rádio. 

Entretanto, apesar dessa política 
da CUT, a Greve Nacional vem 


sendo organizada em inúmeras ca- 
tegoriasno país. 

O governo acenou com a possi¬ 
bilidade de retirar de regime de 
urgência a votação no Senado, 
iniciativa que não significa que 
haja mudança de planos sobre o 
fim dos direitos trabalhistas. Mas 
as direções do movimento não po¬ 
dem permitir serem pegas de cal¬ 


ças curtas. Se for mantido o regime 
de urgência é necessário parar este 
país e chamar os trabalhadores a 
saírem às ruas, numa manifesta¬ 
ção já não vista há anos. Caso não 
seja mantida a urgência, é necessá¬ 
rio garantir um grande dia nacio¬ 
nal de luta e protesto, porque os 
direitos trabalhistas continuam 
ameaçados ■ 



O Governo FHC 


quer retirar d* CLT 
seus direito» 
ás Férias, 
ao 13* Salário, 
Licença Maternidade, 
ao FGTS, 
entre outro»* 
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SEUS DIREITOS 
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CUT não pode vacilar 


Para o capitalismo neoliberal, a 
flexibilização dos direitos significa 
maior abertura das fronteiras na¬ 
cionais para permitir a circulação 
das grandes empresas transna- 
cionais pelos países que mais lhes 
oferecerem facilidades, além do 
aumento de seus lucros. Aliás, seria 
um passo importante para a im¬ 
plantação daAlca nas Américas. 

Para os trabalhadores é o retro¬ 
cesso de importantes conquistas do 
final do século 19 e do século 20. 
Ou seja, se as direções deixarem 
que as leis sej am mudadas, os tra¬ 
balhadores entram no século 21 
com perdas irreparáveis. 

Ao não organizar efetivamente 
essa mobilização, a CUT sofrerá 
um desgaste diante dos trabalha¬ 
dores. A votação das mudanças na 


CLT (Consolidação das Leis Tra¬ 
balhistas) é, com certeza, o maior 
ataque desfechado pelo governo 
Fernando Henrique aos trabalha¬ 
dores brasileiros. 

As mudanças na CLT através de 
votação no Congresso Nacional 
serão a institucionalização para o 
fim de direitos como as férias, o 13 o 
salário, o descanso semanal remu¬ 
nerado, licença-maternidade e pa¬ 
ternidade e outros direitos conquis¬ 
tados através de muitas lutas. 

Por isso, a direção da CUT não 
pode capitular à política de não- 
enfrentamento com o governo e 
empresários protagonizada pela 
direção do PT. E preciso que a 
central assuma seu papel na dire¬ 
ção e condução das lutas dos traba¬ 
lhadores brasileiros h 


Categorias preparam greve 


MINAS 

Em Minas Gerais, um amplo 
movimento estadual está coorde¬ 
nando a preparação da paralisação 
naquele estado. O Movimento 
Unificado de Luta Contra a Flexi¬ 
bilização de Direitos é composto 
por diversas entidades sindicais, do 
movimento popular e estudantil, 
das centrais CUT, CGT e inclusi¬ 
ve sindicatos da Força Sindical, 
contrários à orientação geral da cen¬ 
tral. Em plenária realizada dia 22 de 

METALÚRGICOS 

“A omissão da direção nacional da 
CUT na preparação dagreve não im¬ 
pedirá que saia um grande dia de luta 
nacional neste país”, diz o presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de 
São José dos Campos, Luiz Carlos 
Prates, o Mancha. 

Em São José foram realizadas 
assembléias nas fábricas para apro¬ 
var a participação dos metalúrgicos 
na greve. No dia 21, haverá parali¬ 
sações nas fábricas e possíveis pas¬ 
seatas de trabalhadores em São José 

SERVIDORES 

Os servidores federais também 
não vão dar mole ao governo no 
dia 21. Exemplos de luta no segun¬ 
do semestre de 2001, os trabalha¬ 
dores e docentes das universidades 
federaisjá estão organizando sua 
participação na Greve Nacional. 

O Congresso do Andes—enti¬ 
dade nacional dos docentes das uni¬ 
versidades federais—realizado no 
Rio Grande do Sul recentemente, 
aprovou a adesão da categoria nes¬ 
te dia de luta. “ O Andesparticipará 
do dia 21 e, além de levantara bandeira 
de defesa dos direitos contidos na CLT] 
iremos denunciar a lei antigreve do 
governo efazer a defesa dos serviços 
públicos”, disse a 3 a vice-presidente 
da entidade, Marina Barbosa Pin¬ 
to. Todas as sessões estaduais do 
Andes estão realizando assembléi- 


GERAIS 

fevereiro, o movimento chegou a 
reunir cerca de mil dirigentes ati- 
vi stas. “A o rientaçãofo ique a greve seja 
preparada no estado através de assem¬ 
bléias de trabalhadores, debates, plenári¬ 
as e a realização de uma consulta popu¬ 
lar para divulgara campanha contra as 
mudanças na CLT”, comentou um 
dos coordenadores do movimento, 
o dirigente da Federação Democrá¬ 
tica dos Metalúrgicos de Minas 
Gerais (CUT), Oraldo Paiva ■ 

DE SÃO JOSÉ 

e cidades próximas. Um Fórum Re¬ 
gional de Lutas, composto por en¬ 
tidades sindicais e partidos de es¬ 
querda, organiza a greve na região. 

O seminário realizado no final 
de fevereiro pela direção da Federa¬ 
ção Nacional dos Metalúrgicos da 
CUT - Democrática e Combativa 
aprovou a adesão da entidade e seus 
sindicatos na preparação da Greve 
Nacional participando, além da 
organização nas categorias, de 
fóruns regionais e estaduais ■ 

FEDERAIS 

as e organizando as ações para 21 
de março. 

AFasubra—entidade nacional 
dos trabalhadores das universida¬ 
des federais — realizou plenária 
no final de semana de 9 e 10 de 
fevereiro e também aprovou a par¬ 
ticipação da entidade na Greve 
Nacional. Segundo o coordena¬ 
dor geral da Fasubra, Agnaldo Fer¬ 
nandes, além de discutir a dimen¬ 
são do ataque aos trabalhadores, a 
plenária debateu sobre a relação do 
fim dos direitos com a implanta¬ 
ção daAlca. “ O governo pretende 
mostrar que está credenciado para par¬ 
ticipar desse acordo comercial”, co¬ 
mentou Agnaldo. Assim como no 
Andes, na Fasubra serão incorpo¬ 
radas a denúncia da lei antigreve e 
a defesa do serviço público ■ 
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MOVIMENTO 

Congresso do Andes^SN 
aprova luta contra Alca 


COM A PRESENÇA DE 321 DELEGADOS, CERCA DE 50 OBSERVADORES 
E MUITOS CONVIDADOS ENTRE OS QUAIS, O COMPANHEIRO JOSÉ 
MARIADEALM El DA REPRESENTANDO A CUT, REALIZOU-SE NA CIDADE 
DE RIO GRANDE (RS), ENTRE OS DIAS 23 DE FEVEREIRO E 1 ° DE 
MARÇO, O 21 °CONGRESSO DO ANDES-SINDICATO NACIONAL 


fotos: site da andes 


JOSE VITORIO ZAGO, 

membro da diretoria do Andes 

D urante seis dias, o 21° 
Congresso da Associação 
Nacional dos Docentes 
debateu e deliberou sobre 
os mais variados temas. 
Na conj untura inter¬ 
nacional houve debates sobre a situa¬ 
ção na Argentina, Colômbia e Vene¬ 
zuela. No tema nacional, as discus¬ 
sões estiveram também influencia¬ 
das pelas próximas eleições presiden¬ 
ciais. Nesse ponto, foi reafirmada a 
autonomiado Sindicato perante as 
candidaturas e partidos e a disposição 
do Andes-SN de divulgar suas posi¬ 
ções e lutar por elas durante a campa¬ 
nha eleitoral. 

O Congresso aprovou a participa¬ 
ção do Sindicato na greve nacional do 
dia 21 de 
março 
con¬ 


vocada 
pela CUT, con¬ 
tra as mudanças na 
CLT e o pacote antigre- 
ve no serviço público. 

Também foi aprovada a ade¬ 
são do Andes-SN ao comitê do 
plebiscito contra a Alca. 



ANDES. Mesa de apertura do 21 0 Congresso 



Diante daenrolação do Ministé¬ 
rio da Educação em relação às me¬ 
sas de negociação conquistadas na 
recente greve das Universidades Fe¬ 
derais, votou-se a realização de um 
dia de protesto e paralisação em 
data a ser marcada pelo setor. 

O Congresso contou com a pre¬ 
sença de um expressivo contin¬ 
gente de ativistas da última gre¬ 
ve das federais, bem como 
militantes das greves das 
universidades estaduais 
do Paraná e da Paraíba. 
Aliás, um dos momentos 
mais emocionantes do 
Congresso foi a alegria 
com que foi recebida a no¬ 
tícia da vitória da greve dos 
companheiros do Paraná. 

ELEIÇÕES NA 
ENTIDADE SERÃO 
EM MAIO 

Durante os intervalos do 
Congresso realizou-se também 


a convenção daAndes-AD (au¬ 
tônoma e democrática), grupo 
de sustentação da atual direto¬ 
ria do Sindicato. 

Nessa convenção foram es¬ 
colhidos os 11 nomes que fa¬ 
rão parte da chapa que dispu¬ 
tará as eleições marcadas para 
a 2 a quinzena de maio. 

São companheiros da es¬ 
querda do PT, PSTU e inde¬ 
pendentes que ao lado dos vice - 
presidentes regionais e48 di¬ 
rigentes regionais têm o com¬ 
promisso de manter a entidade 
na sua trajetória de luta e de 
independência de classe. 

Outra chapa foi inscrita, com¬ 
posta por companheiros do PT e 
PCdoB. 

No 21 ° Congresso eram mi¬ 
noritários, mas na proximadis- 
puta eleitoral deverão contar 
com o auxilio de fortes apoios 
de aparatos partidários e go¬ 
vernamentais ■ 


METALÚRGICOS 


Oposição na Volks 
obtém 32% dos votos 


EMANUEL (SATA), 

de São Bernardo do Campo 


N os dias 5 e 6 de março no 
ABC paulista, foi realiza¬ 
do o 1 ° turno das eleições 
do Sindicato dos Metalúr¬ 
gicos. Na maior fábrica da 
categoria, a Volks com 
mais 15 mil trabalhadores, concorre¬ 
ram duas chapas. 

A Chapa í encabeçada por Luis 
Marinho e apoiada pela maioria da 
atual diretoria (Articulação Sindi¬ 
cal) obteve 68,22%. A Chapa 2 Al¬ 
ternativa de Luta-Oposição, 
encabeçada pelo ex-vereador Melão 


Monteiro, apoiada pela esquerda do 
PT, PSTU e o grupo Nossa Classe, 
obteve 32.39%. A eleição no I o tur¬ 
no é proporcional, e eram necessá¬ 
rios 33% dos votos para obter cargo 
na diretoria de base. 

A direção do Sindicato anteci¬ 
pou as eleições e fez uma campanha 
de terror, dizendo que se os traba¬ 
lhadores votassem na oposição o 
acordo seria quebrado e a empresa 
iria demitir ainda mais. Mas o acor¬ 
do aprovado em janeiro por 98% 
dos trabalhadores começou a ser 
questionado. 

De outro lado, a direção da em¬ 
presa aproveitou o acordo e demitiu 
os ativistas que eram contra a políti- 


cade parceria: colocou para fora 
trabalhadores com doença pro¬ 
fissional que tinham processo, re¬ 
duziu os salários em 15 % e trouxe 
de volta o banco de horas e a sema¬ 
na de 4 dias. E sobre esta derrota 
sofrida pelos trabalhadores que se 
formou a chapa de oposição. 

Mesmo com inúmeras dificul¬ 
dades enfrentadas, a Chapa 2 ven¬ 
ceu nas alas 3,4,13e21 da fábrica. 
A oposição sai de cabeça erguida 
e com a certeza de que seu espaço 
será mantido e ampliado na me¬ 
dida em que os trabalhadores fo¬ 
rem percebendo que o acordo fei¬ 
to não impedirá os ataques aos 
direitos, salários e empregos ■ 


EDUCAÇÃO 


Greve no 
Distrito Federal 

Em uma das maiores assem¬ 
bléias já realizadas na histó¬ 
ria dos professores de Brasília 
foi deflagrada uma greve 
geral por tempo indeter¬ 
minado. Simultaneamente, 
em outra assembléia, os au¬ 
xiliares em administração 
escolar tomaram a mesma 
decisão resultando em uma 
forte greve dos trabalhado¬ 
res em educação em Brasília. 
0 movimento envolve 32 mil 
professores e 19 mil auxilia¬ 
res. Entre as principais rei¬ 
vindicações do movimento 
estão: reajuste salarial de 
89,98%, correspondente à in¬ 
flação dos últimos sete anos; 
reformulação do plano de 
carreira e incorporação de 
algumas gratificações; pa¬ 
gamento do tíquete-alimen- 
tação (o governo não paga 
desde 1996); pagamento dos 
precatórios (dívidas traba¬ 
lhistas de R$ 65 milhões); 
gestão democrática das es¬ 
colas com eleição direta dos 
diretores e melhoria das con¬ 
dições de trabalho. 

A unificação da comunida¬ 
de escolar será fundamen¬ 
tal para ampliar a força do 
movimento e derrotar o go¬ 
verno Roriz. A unificação 
pode também estar coloca¬ 
da com os médicos, os ser¬ 
vidores da saúde e com os 
funcionários da Novacap que 
estão com indicativo de gre¬ 
ves marcados» 

Greve no 
Rio de Janeiro 

No dia 6 de março foi iniciada 
a greve dos professores e ser¬ 
vidores da rede pública de 
ensino estadual do Rio de Ja¬ 
neiro. Com a adesão de 70% 
por cento em todo o estado, 
a greve teve sua primeira vi¬ 
tória parcial 48 horas após o 
seu início. 0 governador An- 
thony Garotinho decretou o 
pagamento do plano de car¬ 
reira a partir de abril. 

Os professores e servidores 
administrativos exigem tam¬ 
bém o enquadramento dos 
professores de 40 horas. 

A aplicação do plano é perfei¬ 
tamente viável, já que a gre¬ 
ve passada também garantiu 
a aprovação de R$ 585 mi¬ 
lhões no Orçamento do Esta¬ 
do para este fim. Há setores 
do PT pulando contra o anún¬ 
cio de Garotinho classifican¬ 
do como golpe e irresponsa¬ 
bilidade a promessa do paga¬ 
mento do plano. Acontece 
que Garotinho pode deixar o 
governo em abril para concor¬ 
rer as eleições e a petista 
Benedita da Silva assumiria o 
governo e teria que garantir o 
pagamento do Plano de Car¬ 
reira ■ 
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PSDB X PFL 


Nessa briga não tem mocinho 

FHC E SERRA PARTEM PARA DETONAR CANDIDATURA ROSEANA. O PFL E O CLÃSARNEY 
REAGEM ACUSANDO OS TUCANOS DE GOLPISTAS E DE QUEREREM “MEXICANIZAR” 

O PROCESSO ELEITORAL PARASE MANTEREM NO PODER 


fotos: agencia folha 


MARIUCHA FONTANA, 

da redação 

célebre frase de Hamlet 

A de que “há algo de podre 
no reino da Dinamarca” 
não se aplica inteira¬ 
mente ao Brasil. Aqui 
o reino tucano/pefelê é 
inteiramente podre mesmo. 

Nesse caso, os Sarneys, donos do 
Maranhão, seguramente não resis¬ 
tem a uma investigação minima¬ 
mente séria sobre suas propriedades 
e negócios. 

O envolvimento do governo e da 
empresa de Roseana com as falca¬ 
truas da Sudam—onde se constata 
que por empenho da governadora 
foram liberados R$ 44,5 milhões 
para a construção de uma empresa 
que nunca saiu do papel — segura¬ 
mente não representa nem um déci¬ 
mo das falcatruas em que a oligar¬ 
quia Sarney está metida. O irmão de 
Jorge Murad (marido de Roseana), 
diz que não quer ser um “Pedro 
Collor”, mas sugere que investi¬ 
guem o irmão e a cunhada, porque 
“elesprecisam explicar como ampliaram 
tanto seu patrimônio”, declara ele a 
uma das revistas semanais de grande 
circulação. 

Enquanto isso, a Rede Globo não 
se cansa de mostrar a imagem dos 
R$ 1,3 milhão em espécie encontra¬ 
dos na empresa da governadora, su¬ 
gerindo - como é óbvio para qual¬ 
quer mortal - que uma grana dessas 
em espécie só pode ser dinheiro suj o, 
usado dessa forma para não deixar 
rastro. 

0 TUCANATO NÃO É 
SANTO 



Sarney, Roseana e o PFL, por sua 
vez, acusam a invasão da empresa 
Lunus pela Polícia Federal como 
um ato com objetivos político- 
eleitorais, feito por ordem da candi¬ 
datura Serra, usando a máquina do 
Estado com conivência de FHC. 

Têm toda razão. O tucanato foi 
com tanta sede ao pote que fez 
barberagens enormes: vazou para a 
revista Época em tempo recorde o 
conteúdo de um inquérito suposta¬ 
mente sigiloso e de quebra a PF pas¬ 
sou um fax para o presidente da Re¬ 
pública informando que tinha con¬ 
cluído a ação. 

Mas não é só golpismo e auto¬ 
ritarismo que carrega o tucanato, no 
que, diga-se de passagem, foi sempre 
ajudado pelo prestativo PFLe toda 
base governista. 

A aura “ética” e “moderna” que 
os tucanos querem exibir em contra¬ 
ponto aos coronéis do Nordeste 
também não resiste a mais mínima 
investigação. 

Atucanadanão só governou em 
aliança com todos esses corruptos, 
como roubou tanto (com métodos 
mais sofisticados), que deixou PC 
Farias na condição de ladrão de gali¬ 
nhas se comparado com eles. 

Basta ver que as cifras deles não 
estão no milhão, mas no bilhão. Os 
filhos do tucano e ex-ministro 
Mendonça de Barros alavancaram 
uma corretora do dia para a noite 
(durante a privatização da Telebrás) 
que em um ano ficou bilionária. O 
ex-presidente do BC, Pérsio Arida, 
numa mudança cambial, com va¬ 
zamento de informação privilegia¬ 
da, deu um lucrinho de 2 bi de 
dólares ao seu sócio do BBA, outro 
tucano. 

Mas eles usam também coisas 
menos “sofisticadas” (coisade coro¬ 
nel mafioso), como carregar di¬ 
nheiro em maletas. Os R$ 200mil 
pagos por deputado para a votação 
da emenda da reelei¬ 
ção, dizem que fo¬ 
ram entregues em 
espécie a cada um 
pelo falecido Sérgio 
Motta, aquele que dis¬ 
se que o PSDB tinha um 
projeto para 20 anos de 
poder. 

Para esse proj eto con¬ 




taram até ontem com a base gover¬ 
nista unida e com os préstimos do 
PFL. Juntos impediram a CPI da 
corrupção, a continuidade do caso 
EJ (o PC de FHC), a CPI do siste¬ 
ma financeiro... 

E por essas e por outras que a 
burguesia teme a profusão de 
dossiês circulando. Teme que a dis¬ 
puta pelo poder escancare o mar de 
lama pelo qual chafurdam todos 
desse governo. 

A TEMPESTADE CAIU NA 
BASE GOVERNISTA 

FHC e seu candidato predileto - 
apoiados numa “calmaria” conj un- 
tural e num equilíbrio precário da 
economia-resolveram partir para a 
ofensiva: forçar uma aliança em tor¬ 
no de Serra, tentando fazer Roseana 
afundar e com isso levaram os pe- 
felistasapular foradobarco. 
Deram dois tiros de canhão 
violentíssimos nas últimas 
semanas: aresolução/golpe 
do TSE detonando alianças 
estaduais e a operação da PF 
na empresa de Roseana 
Sarney. 

Mas o governo subesti¬ 
mou a crise e o efeito bu¬ 
merangue que seus atos po¬ 
deriam desencadear. 

Em meio à crise com o 
PFL, FHC viajou para o 
Panamá e disse que esta¬ 
vam fazendo uma tempes¬ 
tade em copo d' água. 

Teve que voltar corren¬ 
do porque a tormenta não 
era em copo d' água, era um 
furacão sobre a base gover¬ 
nista que poderia (e ainda 
pode, não quer dizer que 
vá), colocar em xeque sua 
governabilidade. 


Independente do desfecho eleito¬ 
ral, ou seja, o quanto cai Roseana 
com esses tiros e se Serra decola ou 
não, o governo sai enfraquecido des¬ 
se episódio. 

O PFL saiu do governo e tem um 
trunfo enorme na mão para exigir 
uma pedra sobre a continuidade das 
investigações sobre Roseana: a 
CPMF. FHC precisa do PFL para 
prorrogar o imposto do cheque, sem 
o qual vai para o espaço seu equilí¬ 
brio precário da economia e a sua 
“governabilidade”. O PFLmaiscedo 
ou mais tarde vai aprová-lo, mas o 
quando não é nada secundário. Se 
votar na semana que vem, o gover¬ 
no já terá perdido R$ 1 bilhão de 
arrecadação. Cada semana de atraso 
custa de R$ 400 a R$ 600 milhões. 

Mas, para além da CPMF, o go¬ 
verno vai suar para aprovar qual¬ 
quer coisa no Congresso daqui por 
diante. As crises lá em cima serão 
mais freqüentes. 

O golpe do TSE também pode 
voltar como um bumerangue contra 
o PSDB, se é que não será derrubado. 
Ao invés de forçar uma aliança go¬ 
vernista, a resolução do TSE está 
ameaçando pulverizar ainda mais as 
candidaturas, bagunçou a disputa 
eleitoral e a “previsibilidade” de que 
tanto os “investidores” (leia-se es¬ 
peculadores) gostam, podendo se 
converter, inclusive, em mais um 
fator de crise da governabilidade. 

A cri se nos de cima está instalada. 
Se seguirá em baixa intensidade com 
novos picos adiante, ou se poderá sair 
de controle mais cedo só o tempo dirá. 

Mas uma coisa é certa, a classe 
trabalhadora deve aproveitar e en¬ 
trar em cena com suas reivindica¬ 
ções, ação diretae um projeto anti- 
imperialista e anticapitalista para o 
Brasil ■ 


ROSEANA E 
SERRA , 

corrupção e 
robalheira entre 
os governistas 
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MULHERES 


CULTURA 



AGÊNCIA ESTADO 


Flores, 
bombons, 
gentilezas. 
Queremos 
isso, e muito 
mais 


8 DE 
MARÇO. 

Mulheres lutam 
contra a 
discriminação e 
a violência 


CECÍLIA TOLEDO, 

da Secretaria de Mulheres do PSTU 


o Dia Internacional da 
Mulher, é comum ver 
pelas ruas mulheres 
com botões de rosa, 
recebendo parabéns. 

Quem não gosta dis¬ 
so? Todos. Mas nós queremos isso, 
e muito mais. 

Hoj e, no Brasil, 45 % da força de 
trabalho é feminina, e mais de 30% 
das famílias são chefiadas por mu¬ 
lheres sozinhas. Nos reservaram o 
setor de serviços. Só 10% da mão-de- 
obra feminina está na indústria, nos 
setores de ponta da economia. A 
maioria tem trabalho precário, des¬ 
qualificado, temporário, terceirizado. 

Com a reforma da CLT planeja¬ 
da pelo governo, a situação vai ficar 


ainda pior. E se eles conseguirem 
implantar a Alca, a liberação da 
mulher vai ficar ainda mais distante. 
Acontaé simples: mais miséria, mais 
opressão sobre a mulher. 

VIOLÊNCIA COTIDIANA 

A mulher foge da violência nas 
ruas, mas encontra um inferno 
pior dentro de casa. Além de lavar, 
passar e cuidar dos filhos, a cada 4 
minutos uma mulher é espancada 
em seu próprio lar. 

Mais de 40% das agressões re¬ 
sultam em lesões corporais graves 
decorrentes de socos, tapas, chutes, 
amarramentos, queimaduras e es¬ 
trangulamentos. As que ganham 
menos, apanham mais. As que não 
têm renda própria são as maiores 
vítimas. As mulheres negras são as 
que mais sofrem, vistas como es¬ 


cravas e objetos de uso doméstico. 

Apesar de também sofrer discri¬ 
minação, a mulher burguesa está 
cada vez mais distante da mulher 
trabalhadora. São dois mundos di¬ 
ferentes. Porque, apesar de sermos 
do mesmo gênero, somos de clas¬ 
ses sociais diferentes. E só com boas 
condições de vida, emprego, salá¬ 
rio, moradia e saúde poderemos 
encontrar o caminho de nossa 
emancipação. 

E para isso, só resta uma alterna¬ 
tiva: arregaçar as mangas e ir à luta. 
Parafraseando a letra de uma mú¬ 
sica de Chico Buarque, mirem-se 
no exemplo daquelas mulheres ar¬ 
gentinas; elas estão colocando as 
panelas, símbolo de opressão da 
mulher, a serviço de sua liberação 
e da emancipação de toda a classe 
trabalhadora ■ 


NEGROS E NEGRAS 

21 de março: lutar contra 
o racismo, FHC e o FMI 

NESTA DATA, COMEMORA-SE O DIA INTERNACIONAL DE LUTA PELA 
E LI MINAÇÁO DA DISCRIMINAÇÁO RACIAL 


WILSON H. DA SILVA, 

da Secretaria de Negros e 
Negras do PSTU 

E m 21 de março de 1960, 
69j ovens e trabalhado¬ 
res sul-africanos foram 
brutalmente assassina¬ 
dos pelo regime do 
apartheid durante uma 
manifestação contra a Lei do Passe 
(que obrigava negros a portarem um 
que determinava por onde eles po¬ 
deriam circular). 

Desde então, por pressão do movi¬ 
mento negro mundial, a data do 
“Massacre de Shaperville” tornou- 
se o Dia Internacional de Luta 
pela Eliminação da Discrimina¬ 
ção Racial. No Brasil, apesar da pou¬ 
ca tradição, o 21 de março tem sido 
lembrado nos últimos anos com atos 
e debates em vários pontos do país. 

Este ano — a partir de propostas 
que surgiram no Fórum Paralelo da 
Conferênciade Durban e também 
foram discutidas no Quilombo for¬ 
mado no Fórum Social Mundial — 


a idéia inicial seria realizar uma 
Marcha a Brasília, tentando articu¬ 
lar diversas atividades ao redor do 
mundo. 

Contudo, graças a uma coin¬ 
cidência para lá de bem-vinda — 
a proposta de Greve Geral para a 
mesma data —, entidades do 
movimento negro e o Coletivo 
de Negros e Negras da CUT es¬ 
tão propondo incluir o tema do 
combate ao racismo na pauta de 
reivindicações da greve. 

Para nós da Secretaria de Negros 
e Negras do PSTU esta é uma reso¬ 
lução bastante acertada. Se é verdade 
que a reforma ataca o conj unto da 
classe trabalhadora, também é um 
fato que em relação a negros e negras 
ela é particularmente perversa, já 
que todos os dados (inclusive os do 
próprio governo) indicam que os 
índices de desemprego, terceirização 
e trabalho precário, por exemplo, são 
significativamente maiores entre os 
trabalhadores negros. 

Apauta proposta pelo movimen¬ 
to inclui a exigência da adoção de 


políticas públicas, que vão de cotas a 
medidas que visem a eliminação do 
abismo salarial que separa negros e 
brancos, passando por reivindica¬ 
ções específicas para reverter a terrí¬ 
vel situação da mulher negra, que 
ganha, em média, um terço do que é 
pago para um homem branco. 

Propostas que, apesar de serem 
corretas em sua maioria, só poderão 
ser viabilizadas no marco de uma 
luta sem tréguas contra o capitalis¬ 
mo e pela construção do socialismo. 
Uma postura que, lamentavelmen¬ 
te, está longe de ser majoritária no 
interior do movimento negro. Nes¬ 
te sentido, outro fato a lamentar é o 
da CUT, até o momento, não ter 
incluído esta discussão nem nos car¬ 
tazes nem nos panfletos da greve. 

Por isso mesmo, é fundamental 
que, no processo de construção da 
greve, os setores do movimento ne¬ 
gro, os trabalhadores e ajuventude 
compromissados com uma perspec¬ 
tiva revolucionária incluam esta dis- 
cussão nas assembléias e materiais 
de preparação do movimento ■ 


Cinema 
nasede 

Desde o início do ano, os 
militantes e simpatizantes 
do PSTU em São Paulo têm 
se encontrado quinzenal¬ 
mente (aos sábados) na se¬ 
de do partido para assistir 
e debater filmes. 

A atividade é uma iniciati¬ 
va da Secretaria de Forma¬ 
ção do partido em São Pau¬ 
lo e, segundo Alexandre 
Leme, da direção da regio¬ 
nal, surgiu da compreen¬ 
são de que “o papel da 
Secretaria também deve 
ser o de manter atividades 
políticas e culturais que 
ajudem os militantes e sim¬ 
patizantes em sua forma¬ 
ção como um todo; a apre¬ 
sentação de filmes é uma 
ótima opção e, além de 
tudo, as seções têm sido 
agradáveis momentos de 
lazer e confraternização”. 
Buscando combinar todos 
esses propósitos a Secre¬ 
taria já promoveu a exibi¬ 
ção de Terra e Liberdade, 
o filme que Ken Loach fez 
sobre a Guerra Civil Espa¬ 
nhola; Eles não Usam Black- 
tie (de Leon Hirzman), que 
aborda a vida de uma famí¬ 
lia operária durante as gre¬ 
ves metalúrgicas no final 
da década de 70, e Norman 
Rae (de Martin Ritt), que 
acompanha os dramas e as 
conquistas de uma mulher 
que se torna dirigente sin¬ 
dical em uma fábrica têxtil 
norte-americana na déca¬ 
da de 70. 

Para as próximas seções es¬ 
tão previstos filmes como 
Os Panteras Negras, sobre 
a luta dos negros norte- 
americanos, e 0 Celulóide 
Secreto, que traça um pa¬ 
norama sobre a homofobia 
e a luta de gays e lésbicas 
através da análise de fil¬ 
mes produzidos em Hol¬ 
lywood. 

Para quem está em São Pau¬ 
lo, fica o convite para par¬ 
ticipar das próximas ativi¬ 
dades, para as demais regi¬ 
onais, a sugestão de que 
iniciativas semelhantes 
sejam feitas a 



W. EUGENE SMITH, 

(1952), fotografia 
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ECONOMIA 

Estados Unidos não 
saíram da recessão 

OANUNCIADO FIM DARECESSÁOAMERICANANÃOPASSADE PURA 
PROPAGANDA COM O OBJETIVO DE NEUTRALIZAR OS ESTRAGOS CAUSADOS 
PELO “MAR DE LAMA"QUE ENVOLVEU AQUEBRADAENRON 


PRODUTO IIMTERIMO BRUTO DOS EUA E 
IIMVESTIMEIMTOS [variação percentual) 



2000 

2001 

2001 


1 

II 

III 

IV 

Bens duráveis 

9.5 

6.7 

10.6 

7.0 

0.9 

38.4 

Bens não duráveis 

4.7 

1.7 

2.4 

0.3 

0.6 

0.9 

Invest.. fixo privado 

7.6 

-1.9 

1.9 

-9.7 

-5.7 

-11.1 

Invest. Não Residenc. 

9.9 

-3.1 

-0.2 

-14.6 

-8.5 

-12.8 

Estrutural 

6.2 

1.1 

12.3 

-12.2 

-7.5 

-31.0 

Equipam, e Software 

11.1 

-4.4 

-4.1 

-15.4 

-8.8 

-5.2 

Gastos do Gov. Fed. 

2.7 

3.5 

5.3 

5.0 

0.3 

9.2 

Defesa 

0.1 

4.7 

7.5 

2.3 

3.2 

9.3 

Exportações Natas 

9.5 

-4.6 

-1.2 

-11.9 

-18.8 

-12.4 


Fonte: BEA — Departamento de Comércio - fevereiro 2002 


JOÃO RICARDO SOARES, 

de Barcelona, especial para o 
Opinião Socialista 

A guerra declarada por 
Bush às nações opri¬ 
midas foi o principal 
fator que evitou o 
aprofundamento da 
crise nos EUA em di¬ 
reção à depressão, mostrando uma 
vez mais que o capitalismo imperi¬ 
alista tem sua sobrevivência basea¬ 
da na destruição e na barbárie. 

O recente anuncio do presidente 
do Banco Central dos Estados Uni¬ 
dos (FED), Alan Greenspan, de que 
a recessão estaria finalizada, está ba¬ 
seado no incremento do PIB no se¬ 
gundo quadrimestre de2001 de 0.2% 
a 1.4%. 

O aumento dos gastos em arma¬ 
mentos e a venda de veículos em 
dezembro foram as duas grandes 
estrelas, depois veio “a boa nova” dos 
inventários das empresas, informan¬ 
do que as mercadorias não ficaram 
na prateleira e foram vendidas. Ou¬ 
tra notícia importante foi o fato da 
indústria automobilística ter se des¬ 
feito do grande estoque que ameaça¬ 
va paralisar a produção. Com base 
nisso, já decretaram o fim da 
recessão. 

O problema é que as empresas 
liquidaram os estoques vendendo a 
uma taxa de j uros igual a zero, o que 
levou a uma grande queda nos lu¬ 
cros. 

O valor em dólares das vendas de 
veículos foi US $ 17 bilhões menos 
que em 2000. Os chamados “bens 
não duráveis”, diferente dos veícu¬ 
los, seguiram caindo e o resultado 
foi que as vendas totais nos EUA 


totalizaram US$ 185 bilhões em 
2001 frente a US$ 289 bi em 2000. 
Vendeu-se menos mercadorias a um 
preço menor e derrubando os lucros. 

A “mãozinha do Estado ” aumen¬ 
tando o gasto púbico foi decisiva 
para evitar o aprofundamento da 
crise. De um só golpe, o gasto em 
“defesa” passou de 1% 
do PIB a 4,7% do PIB, o 
que significou US$ 55 
bilhões em encomendas 
às empresas de equipa¬ 
mentos e máquinas para 
as “bombas inteligen¬ 
tes”. No entanto, a pró¬ 
pria Reserva Federal pu¬ 
blica que mesmo assim, emjaneiro, 
a utilização da capacidade instalada 
da indústria é inferior à média 1967- 
2000 . 

A única maneira de sair da 
recessão é com a retomada dos inves- 
timentos, no entanto eles caíram - 
11 % do PIB (no auge dos anos 90 eles 
chegaram a 20% do PIB). Como 


toda mentira tem uma base de ver¬ 
dade, o que se pode afirmar é que 
foi evitado o pior ao impedir que os 
preços continuassem em queda 
livre, a custa de uma forte queda 
nos lucros. Evitou-se que a reces¬ 
são chegasse a uma depressão, 
como ocorre na Argentina, arras¬ 
tando consigo as dí¬ 
vidas das empresas e 
os bancos. 

Não será o “apeti¬ 
te” dos consumido¬ 
res o elemento que 
determinará a volta 
dos investimentos, 
mas a intensificação 
da exploração, tanto da classe ope¬ 
rária norte-americana que teve seu 
salário reduzido em 12,8% em 
2001, como das nações oprimidas. 

Isto significa penalizar ainda 
mais os países semicoloniais, re¬ 
baixando preços de suas matérias- 
primas, abrindo seus mercados e 
dificultando a entrada de alguns 
dos seus produtos nos EUA, como 
a recente medida sobre o aço. 

O que poderia inverter o j ogo 
seria a ocorrência de mais argen- 
tinazos na América Latina, ou a 
extensão da guerra civil palestina 
a uma crise geral no Oriente Mé¬ 
dio. E por isso o imperialismo con¬ 
cede poderes ditatoriais a Bush para 
aplacar a resistência das massas 
em todo o mundo. 

A chave da política anticrise 
está no orçamento militar de US $ 
370 bilhões, equivalentes a 40% 
do gasto militar mundial para 
manter os pedidos de máquinas e 
equipamentos às fábricas, baixan¬ 
do a superprodução e garantindo 
gordos lucros aos monopólios. 

Independente das perspectivas 
de curto prazo, se haverá uma re¬ 
cuperação lenta ou uma saída rá¬ 
pida da crise, o fato mais impor¬ 
tante é que em qualquer das duas 
situações a saída da crise será sobre 
a base de uma profunda destrui¬ 
ção, genocídio e atrocidades co¬ 
metidas em todo o mundo ■ 


Um mar de lama e de dívidas 


Quando um ladrão leva sua 
carteira é um roubo e ponto. Mas 
quando a sétima empresa norte- 
americana rouba US$ 30 bilhões 
dos seus trabalhadores, chama-se 
“contabilidade criativa”. Por 
“arte de magia” (falsificando as 
contas) e com apoio do governo, 
os diretores da Enron transfor¬ 
mavam US$ 1 bilhão de dívidas 
em US$ 600 milhões de lucros. 
Uma forte queda nos lucros de¬ 
terminada pela queda no preço da 
energia (-39,2%) tornou as dívi¬ 
das impagáveis e não foi mais 
possível manter a bicicleta peda¬ 
lando. 

O que chama a atenção no caso 
da Enron não é somente a 
corrupção (até Bush levou a baga¬ 
tela de US$ 30 milhões), mas o 
fato de que a prática da “contabili¬ 
dade criativa” está profundamen¬ 


te difundida nas grandes empresas 
norte-americanas. 

Depois da Enron foi a vez da 
Global Crossing, empresa de fibra 
óptica, que segue um caminho pa¬ 
ralelo de dívidas e lucros fictícios. A 
queda nas taxas de lucro transfor- 
ma-se em um elemento ainda mais 
complicado quando o nível de 
endividamento das empresas alcan¬ 
ça o nível de 60% do PIB. Assim, 
com um lucro em queda, a parte 
destinada aos bancos se transforma 
em um percentual cada vez maior 
dos lucros, dificultando novos in¬ 
vestimentos. 

Na lista da “contabilidade criati¬ 
va” estão empresas como a IBM e a 
General Eletric, a mais admirada 
corporação norte-americana. De¬ 
pois do caso Enron, as ações de GE 
caíram 6% e por isso saiu o xerife do 
FED para “acalmar os mercados”^ 
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43 a REUNIÃO DO BID 


MANIFESTAÇÕES 

AGITAM 

FORTALEZA 


REGIONAL FORTALEZA 
DO PSTU 

Ocorreu em Fortaleza a 43 a 
Reunião Anual do Banco ln- 
teramericano de Desenvol¬ 
vimento (BID), entre os dias 
7 a 13 de março. Presentes, 
representantes dos Estados 
Unidos e diversos governos 
latino-americanos. 

Paralelo ao evento, o comi¬ 
tê anti-BID composto pela 
CUT, sindicatos, PT, PCoB, 
PSTU, MST e MAB (Movimen¬ 
to dos Trabalhadores Atin¬ 
gidos por Barragens), reali¬ 
zou um calendário de lutas 
em protesto à reunião. Com 
destaque para as mobiliza¬ 
ções do 8 de março — Dia 
Internacional da Mulher — 
que reuniu mais de 2 mil mu¬ 
lheres e trabalhadores. 

Mas foi no dia 11 de março, 
aproveitando a presença de 
Fernando Henrique na reu¬ 
nião do BID, que ocorreu a 
maior manifestação. 
Diversas passeatas saíram de 
diferentes pontos da cida¬ 
de se concentrando em fren¬ 
te ao jornal 0 Povo, local 
próximo à reunião do BID. 
Uma dessas passeatas (com¬ 
posta pelo MST, MAB e mili¬ 
tantes do PSTU) ganhou 
destaque pelo grande nú¬ 
mero de manifestantes e 
pelo panelaço que fazia ao 
som de “Brasil, Colômbia, 
Argentina, Fora imperialis¬ 
mo da América Latina”.. 
Após a concentração, saiu 
uma grande passeata uni¬ 
ficada rumo ao Sebrae, local 
onde acontecia a reunião 
do BID. 

Antes da chegada ao Sebrae 
os manifestantes foram in¬ 
terrompidos violentamente 
por um enorme contingen¬ 
te militar. 

Mais de 1.500 policiais entre 
tropa de choque, cavalaria, 
helicópteros, motocicletas, 
camburões, entre outros ar¬ 
senais. A população foi im¬ 
pedida de circular pelas prin¬ 
cipais vias da cidade e o 
governo decretou feriado, 
com o objetivo de isolar as 
manifestações. 

Após ser impedidos de pas¬ 
sar, a coordenação da mo¬ 
bilização deu início a um 
ato onde oradores das en¬ 
tidades e partidos presen¬ 
tes, condenaram a brutal 
repressão. 

Zé Maria de Almeida, falan¬ 
do em nome da CUT nacio¬ 
nal, convocou os trabalha¬ 
dores e estudantes presen¬ 
tes a lutarem contra o BID, 
a Alca e a apostar todas nos¬ 
sas forças na construção da 
Greve Geral dia 21. 

0 operário Raimundão fa¬ 
lou em nome do PSTU. Ele 
destacou a necessidade da 
formação de uma frente dos 
trabalhadores para nas ruas 
e nas eleições derrotar o 
projeto neoliberal ■ 
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A campanha do Plebiscito contra a ALCA já começou. 

Depois do lançamento realizado em Porto Alegre, durante o 2 - Fórum Social Mundial, 
várias reuniões estaduais se realizaram ou foram marcadas. 

Nos dias 16 e 17, 23 e 24 ocorrem os encontros nacionais de formadores 

em São Paulo e Pernambuco, respectivamente. 

Além disso, a coordenação nacional da campanha já está encaminhando um jornal, um 

cartaz, uma cartilha, um livro e um vídeo. 

É hora de arregaçar as mangas, formar comitês nos locais de trabalho, 
estudo e moradia e botar a campanha na rua. 












